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II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/1811 DA COMISSÃO 

de 23 de outubro de 2019 

relativo à classificação de determinadas mercadorias na Nomenclatura Combinada 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de outubro de 2013, que 
estabelece o Código Aduaneiro da União (1), nomeadamente o artigo 57.o, n.o 4, e o artigo 58.o, n.o 2, 

Considerando o seguinte: 

1) A fim de assegurar a aplicação uniforme da Nomenclatura Combinada anexa ao Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do 
Conselho (2), importa adotar disposições relativas à classificação das mercadorias que figuram no anexo do presente 
regulamento. 

2) O Regulamento (CEE) n.o 2658/87 fixa as regras gerais para a interpretação da Nomenclatura Combinada. Essas 
regras aplicam-se igualmente a qualquer outra nomenclatura que retome a Nomenclatura Combinada total ou 
parcialmente ou acrescentando-lhe eventualmente subdivisões, e que esteja estabelecida por disposições específicas 
da União, com vista à aplicação de medidas pautais ou outras relativas ao comércio de mercadorias. 

3) Em aplicação das referidas regras gerais, as mercadorias descritas na coluna 1 do quadro que figura no anexo devem 
ser classificadas nos códigos NC correspondentes, indicados na coluna 2, por força dos fundamentos estabelecidos 
na coluna 3 do referido quadro. 

4) É oportuno que as informações pautais vinculativas emitidas em relação às mercadorias em causa no presente 
regulamento e que não estejam em conformidade com o disposto no presente regulamento possam continuar a ser 
invocadas pelos seus titulares, durante um determinado período, em conformidade com o artigo 34.o, n.o 9, do 
Regulamento (UE) n.o 952/2013. Esse período deve ser de três meses. 

5) As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité do Código 
Aduaneiro, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

As mercadorias descritas na coluna 1 do quadro em anexo devem ser classificadas na Nomenclatura Combinada nos 
códigos NC correspondentes, indicados na coluna 2 do referido quadro. 

(1) JO L 269 de 10.10.2013, p. 1. 
(2) Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, de 23 de julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira 

comum (JO L 256 de 7.9.1987, p. 1). 
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Artigo 2.o 

As informações pautais vinculativas que não estejam em conformidade com o disposto no presente regulamento podem 
continuar a ser invocadas, em conformidade com o artigo 34.o, n.o 9, do Regulamento (UE) n.o 952/2013, por um período 
de três meses a contar da data de entrada em vigor do presente regulamento. 

Artigo 3.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 23 de outubro de 2019.  

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

Stephen QUEST 

Diretor-Geral 
Direção-Geral da Fiscalidade e da União Aduaneira     
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ANEXO 

Descrição das mercadorias Classificação 
(Código NC) Fundamentos 

(1) (2) (3) 

Uma máquina elétrica móvel e autónoma, denomi
nada «robô de telepresença». É constituída pelos se
guintes elementos principais integrados numa caixa 
única com duas rodas montadas num eixo: 

— um acelerómetro e um giroscópio, 

— um motor elétrico, 

— um módulo Bluetooth, 

— uma bateria recarregável. 
O artigo tem uma ligação elétrica para carregamen
to da bateria, um indicador luminoso e uma haste 
telescópica vertical com controlo de altura motori
zado. A haste tem um suporte amovível no topo 
para um computador-táblete («táblete»). O suporte 
está equipado com uma porta USB para carregar o 
táblete. 
O artigo só pode ser controlado à distância por 
meio de um dispositivo compatível (táblete, etc.) 
com funções de comunicação sem fios que utilize 
Bluetooth. 
O artigo é utilizado para transportar e levantar ou 
baixar o táblete e alimentá-lo com eletricidade. 
Ver imagem (*)  

8428 90 90 A classificação é determinada pelas Regras Gerais 1 
e 6 para a interpretação da Nomenclatura Combi
nada, pela Nota 3 da Secção XVI e pelo descritivo 
dos códigos NC 8428, 8428 90 e 8428 90 90. 
O artigo apenas move o táblete e alimenta-o com 
eletricidade; não permite que o táblete realize outras 
funções para além daquelas para as quais foi conce
bido. Por conseguinte, não permite adaptar o táblete 
a um trabalho determinado ou conferir-lhe possibi
lidades suplementares nem permite assegurar um 
serviço determinado relacionado com a função 
principal do táblete (ver acórdão de 16 de junho 
de 2011, Unomedical, C-152/10, EU:C:2011:402, 
n.o 29, e ver também as Notas Explicativas do Siste-
ma Harmonizado relativas à posição 8473, segundo 
parágrafo). 
Consequentemente, exclui-se a classificação na po
sição 8473 como um acessório exclusiva ou princi
palmente destinado às máquinas das posições 8470 
a 8472. 
Exclui-se a classificação nas posições 8479 ou 
8543, uma vez que o artigo executa várias funções 
de máquinas referidas nas posições dos Capítulos 
84 ou 85 (Secção XVI), tais como uma função de 
elevação e de movimentação (transporte e elevação 
ou descida de um táblete), fornecer corrente a um 
dispositivo e uma função de comunicação que uti
liza o protocolo Bluetooth. 
Nos termos da Nota 3 da Secção XVI, classifica-se de 
acordo com a função principal que caracteriza o 
aparelho. 
O artigo é concebido para transportar e levantar ou 
baixar um táblete e, consequentemente, é esta a sua 
função principal na aceção da Nota 3 da Secção XVI. 
As outras funções são acessórias. 
O artigo classifica-se, portanto, no código NC 8428  
90 90, como outras máquinas e aparelhos de eleva
ção, de carga, de descarga ou de movimentação. 

(*)  A imagem destina-se a fins meramente informativos.     
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/1812 DA COMISSÃO 

de 23 de outubro de 2019 

relativo à classificação de determinadas mercadorias na Nomenclatura Combinada 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de outubro de 2013, que 
estabelece o Código Aduaneiro da União (1), nomeadamente o artigo 57.o, n.o 4, e o artigo 58.o, n.o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) A fim de assegurar a aplicação uniforme da Nomenclatura Combinada anexa ao Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do 
Conselho (2), importa adotar disposições relativas à classificação das mercadorias que figuram no anexo do presente 
regulamento. 

(2) O Regulamento (CEE) n.o 2658/87 fixa as regras gerais para a interpretação da Nomenclatura Combinada. Essas 
regras aplicam-se igualmente a qualquer outra nomenclatura que retome a Nomenclatura Combinada total ou 
parcialmente ou acrescentando-lhe eventualmente subdivisões, e que esteja estabelecida por disposições específicas 
da União, com vista à aplicação de medidas pautais ou outras relativas ao comércio de mercadorias. 

(3) Em aplicação das referidas regras gerais, as mercadorias descritas na coluna 1 do quadro que figura no anexo devem 
ser classificadas nos códigos NC correspondentes, indicados na coluna 2, por força dos fundamentos estabelecidos 
na coluna 3 do referido quadro. 

(4) É oportuno que as informações pautais vinculativas emitidas em relação às mercadorias em causa no presente 
regulamento e que não estejam em conformidade com o disposto no presente regulamento possam continuar a ser 
invocadas pelos seus titulares, durante um determinado período, em conformidade com o artigo 34.o, n.o 9, do 
Regulamento (UE) n.o 952/2013. Esse período deve ser de três meses. 

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité do Código 
Aduaneiro, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

As mercadorias descritas na coluna 1 do quadro em anexo devem ser classificadas na Nomenclatura Combinada nos 
códigos NC correspondentes, indicados na coluna 2 do referido quadro. 

Artigo 2.o 

As informações pautais vinculativas que não estejam em conformidade com o disposto no presente regulamento podem 
continuar a ser invocadas, em conformidade com o artigo 34.o, n.o 9, do Regulamento (UE) n.o 952/2013, por um período 
de três meses a contar da data de entrada em vigor do presente regulamento. 

(1) JO L 269 de 10.10.2013, p. 1. 
(2) Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, de 23 de julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira 

comum (JO L 256 de 7.9.1987, p. 1). 
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Artigo 3.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 23 de outubro de 2019.  

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

Stephen QUEST 

Diretor-Geral 
Direção-Geral da Fiscalidade e da União Aduaneira     
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ANEXO 

Descrição das mercadorias Classificação 
(Código NC) Fundamentos 

(1) (2) (3) 

Uma garrafa de água reutilizável, de vidro borossi
licato transparente, equipado com uma tampa de 
rosca de aço inoxidável. A tampa possui uma anilha 
interna de silicone que permite a estanquidade. A 
garrafa dispõe de uma argola de transporte fixada 
à tampa e de uma manga de silicone antiderrapante 
amovível para uma correta utilização. 

A garrafa tem uma altura aproximada de 220 mm e 
um diâmetro de 60 mm. O diâmetro do gargalo é de 
aproximadamente 30 mm. A garrafa tem uma ca
pacidade até 0,6 l.  

(*) Ver imagens. 

7013 99 00 A classificação é determinada pelas disposições das 
Regras Gerais 1 e 6 para a interpretação da Nomen
clatura Combinada e pelo descritivo dos códigos NC 
7013 e 7013 99 00. 

Exclui-se a classificação na posição 7010 como gar
rafas, frascos e outros recipientes de vidro próprios 
para transporte ou embalagem, uma vez que o arti
go não é normalmente utilizado no comércio [ver 
também as Notas Explicativas do Sistema Harmoni
zado (NESH) relativas à posição 7010, primeiro pa
rágrafo, as NESH relativas à posição 7013, último 
parágrafo, alínea b), bem como o parecer de classi
ficação do Sistema Harmonizado 3924.90/2]. 

O artigo classifica-se, por conseguinte, no código 
NC 7013 99 00, como outros objetos de vidro para 
serviço de mesa, cozinha, toucador, escritório, or
namentação de interiores ou usos semelhantes. 

(*)  As imagens destinam-se a fins meramente informativos.     
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DIRETIVAS 

DIRETIVA DE EXECUÇÃO (UE) 2019/1813 DA COMISSÃO 

de 29 de outubro de 2019 

que altera a Diretiva de Execução 2014/96/UE relativa aos requisitos em matéria de rotulagem, 
selagem e acondicionamento de material de propagação de fruteiras e de fruteiras destinados à 
produção de frutos, abrangidos pelo âmbito da Diretiva 2008/90/CE do Conselho, no que diz 
respeito à cor do rótulo para as categorias certificadas de material de propagação e de fruteiras e ao 

conteúdo do documento do fornecedor 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 2008/90/CE do Conselho, de 29 de setembro de 2008, relativa à comercialização de material de 
propagação de fruteiras e de fruteiras destinados à produção de frutos (1), nomeadamente o artigo 9.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) A Diretiva de Execução 2014/96/UE da Comissão (2) estabelece os requisitos para a rotulagem de material de 
propagação de fruteiras e de fruteiras destinados à produção de frutos, a fim de assegurar a identidade e a 
rastreabilidade do material de propagação e das fruteiras durante a comercialização. 

(2) Nos termos da referida diretiva, a Comissão devia ter reexaminado, até 1 de janeiro de 2019, a utilização de rótulos 
coloridos em material de propagação de fruteiras e em fruteiras para as categorias de material pré-básico, básico e 
certificado. 

(3) Um inquérito realizado pela Comissão revelou que a maioria dos Estados-Membros é a favor da utilização 
obrigatória de um rótulo colorido para as categorias de material pré-básico, básico e certificado do material de 
propagação e das fruteiras. O inquérito indicou igualmente que vários Estados-Membros comercializam material 
Conformitas Agraria Communitatis (CAC) com um documento do fornecedor de cor amarela, sob a forma de um 
rótulo aposto no material CAC. 

(4) A fim de ter em conta a prática existente nos Estados-Membros e de assegurar uma distinção clara entre o 
documento do fornecedor para o material CAC e os rótulos oficiais para o material pré-básico, básico e certificado, 
a cor do rótulo CAC deve ser amarela sempre que o documento do fornecedor seja aposto no material CAC. Não 
deve ser prescrita qualquer cor especial para o documento do fornecedor quando este não é aposto no material 
CAC porque, nesse caso, não há risco de confusão com qualquer outro rótulo ou documento. 

(5) A Diretiva de Execução 2014/96/UE não prescreve uma cor específica para o documento do fornecedor quando este 
é aposto no material CAC sob a forma de um rótulo. Alguns Estados-Membros utilizam atualmente uma cor 
diferente do amarelo para esses rótulos. A fim de evitar qualquer perturbação do comércio, os Estados-Membros 
devem poder autorizar, durante um período de transição, que o material CAC em que são apostos rótulos de uma 
cor diferente do amarelo seja comercializado no seu território, no caso de esses rótulos estarem já em utilização até 
1 de abril de 2020. 

(1) JO L 267 de 8.10.2008, p. 8. 
(2) Diretiva de Execução 2014/96/UE da Comissão, de 15 de outubro de 2014, relativa aos requisitos em matéria de rotulagem, selagem e 

acondicionamento de material de propagação de fruteiras e de fruteiras destinados à produção de frutos, abrangidos pelo âmbito da 
Diretiva 2008/90/CE (JO L 298 de 16.10.2014, p. 12). 
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(6) Além disso, a experiência demonstrou que o conteúdo do documento do fornecedor poderia ser simplificado para 
garantir uma maior flexibilidade na comercialização do material CAC em cada Estado-Membro. Quando o 
documento do fornecedor contém menos informações, é mais fácil para o fornecedor reduzir a dimensão desse 
documento, de modo a que possa ser aposto no material CAC a comercializar. Por esta razão, deve ser facultativa a 
prestação de informações sobre a quantidade de material CAC comercializado e o Estado-Membro em que o 
material CAC foi produzido, quando este for diferente do Estado-Membro em que o documento do fornecedor foi 
elaborado. 

(7) Tendo em conta as alterações que é necessário introduzir nos requisitos de rotulagem para material de propagação 
de fruteiras e fruteiras de todas as categorias de comercialização, bem como nos requisitos aplicáveis ao documento 
do fornecedor, é adequado alterar a Diretiva de Execução 2014/96/UE. 

(8) A fim de permitir que as autoridades competentes e os fornecedores disponham de tempo suficiente para se 
adaptarem aos novos requisitos, a presente diretiva deve ser aplicável a partir de 1 de abril de 2020. 

(9) As medidas previstas na presente diretiva estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos 
Vegetais, Animais e Alimentos para Consumo Humano e Animal, secção Materiais de Propagação e Plantas de 
Géneros e Espécies Frutícolas, 

ADOTOU A PRESENTE DIRETIVA: 

Artigo 1.o 

Alterações à Diretiva de Execução 2014/96/UE 

A Diretiva de Execução 2014/96/UE é alterada do seguinte modo: 

1) No artigo 2.o, o n.o 4 passa a ter a seguinte redação: 

«4. A cor do rótulo deve ser: 

a) Branca com uma risca diagonal violeta, no caso do material pré-básico; 

b) Branca, no caso do material básico; 

c) Azul, no caso do material certificado.». 

2) O artigo 5.o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 5.o 

Documento do fornecedor para material CAC 

1. Os Estados-Membros devem assegurar que o material CAC é comercializado com um documento preparado 
pelo fornecedor, conforme ao disposto nos n.os 2, 3 e 4 (“documento do fornecedor”). 

Os Estados-Membros devem assegurar que o documento do fornecedor é diferente do documento de 
acompanhamento referido no artigo 3.o, de modo a evitar qualquer eventual confusão entre esses dois documentos. 

2. O documento do fornecedor deve conter, pelo menos, as seguintes informações: 

a) A indicação “Regras e normas da UE”; 

b) O nome do Estado-Membro no qual o documento foi preparado ou o respetivo código; 

c) O organismo oficial responsável ou o respetivo código; 

d) O nome do fornecedor ou o seu número/código de registo emitido pelo organismo oficial responsável; 

e) O número de série individual, o número semanal ou o número do lote; 

f) A designação botânica; 

g) A indicação “material CAC”; 

h) A denominação da variedade e, se apropriado, o clone. No caso dos porta-enxertos não pertencentes a uma 
variedade: a denominação da espécie ou do híbrido interespecífico em causa. No caso das fruteiras enxertadas, 
essas informações devem ser dadas para o porta-enxertos e para o garfo. No caso das variedades com um 
pedido de registo oficial ou de direito de variedade vegetal pendente, essas informações devem indicar: 
“denominação proposta” e “pedido pendente”; 

i) A data de emissão do documento. 
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3. A cor do documento do fornecedor deve ser amarela sempre que este for aposto no material CAC. 

4. O documento do fornecedor deve ser impresso de modo indelével numa das línguas oficiais da União, de 
forma claramente visível e legível.». 

Artigo 2.o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar, até 31 de março de 2020, as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem comunicar 
imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 

Os Estados-Membros devem aplicar as referidas disposições a partir de 1 de abril de 2020. 

As disposições adotadas pelos Estados-Membros devem fazer referência à presente diretiva ou ser acompanhadas dessa 
referência aquando da sua publicação oficial. Os Estados Membros estabelecem o modo como deve ser feita a referência. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que 
adotarem no domínio abrangido pela presente diretiva. 

Artigo 3.o 

Medidas transitórias 

1. Os Estados-Membros podem autorizar, até 30 de junho de 2021, que o material Conformitas Agraria Communitatis 
(«CAC») em que sejam apostos rótulos de uma cor diferente do amarelo seja comercializado no seu próprio território, no 
caso de esses rótulos estarem já em utilização até 1 de abril de 2020. 

2. Os Estados-Membros devem garantir que, quando comercializados, o material de propagação de fruteiras e as 
fruteiras qualificados como material CAC sejam identificados mediante uma referência ao presente artigo no documento 
do fornecedor quando este é utilizado como rótulo. 

Artigo 4.o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 5.o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 29 de outubro de 2019.  

Pela Comissão 
Vytenis ANDRIUKAITIS 

Membro da Comissão     
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DECISÕES 

DECISÃO (UE) 2019/1814 DO CONSELHO 

de 24 de outubro de 2019 

que nomeia um membro e um suplente do Comité das Regiões, propostos pelo Reino de Espanha 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 305.o, 

Tendo em conta a proposta do Governo espanhol, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 26 de janeiro de 2015, 5 de fevereiro de 2015 e 23 de junho de 2015, o Conselho adotou as Decisões (UE) 
2015/116 (1), (UE) 2015/190 (2) e (UE) 2015/994 (3), que nomeiam os membros e suplentes do Comité das Regiões 
para o período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020. Em 18 de setembro de 2015, a 
Decisão (UE) 2015/1571 do Conselho (4) substituiu o membro Pedro SANZ ALONSO por José Ignacio CENICEROS 
GONZÁLEZ. Em 1 de outubro de 2015, a Decisão (UE) 2015/1774 do Conselho (5) substituiu o suplente Emilio DEL 
RÍO SANZ por Begoña MARTÍNEZ ARREGUI. 

(2) Vagou um lugar de membro do Comité das Regiões na sequência do termo do mandato de José Ignacio CENICEROS 
GONZÁLEZ. 

(3) Vagou um lugar de suplente do Comité das Regiões na sequência do termo do mandato de Begoña MARTÍNEZ 
ARREGUI, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

São nomeados para o Comité das Regiões, pelo período remanescente do atual mandato, a saber, até 25 de janeiro de 2020: 

a) Na qualidade de membro: 

— Concepción ANDREU RODRÍGUEZ, Presidenta de la Comunidad Autónoma de La Rioja, 

b) Na qualidade de suplente: 

— Francisco Celso GONZÁLEZ GONZÁLEZ, Consejero de Hacienda de la Comunidad Autónoma de La Rioja. 

(1) Decisão (UE) 2015/116 do Conselho, de 26 de janeiro de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 20 de 27.1.2015, p. 42). 

(2) Decisão (UE) 2015/190 do Conselho, de 5 de fevereiro de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 31 de 7.2.2015, p. 25). 

(3) Decisão (UE) 2015/994 do Conselho, de 23 de junho de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 159 de 25.6.2015, p. 70). 

(4) Decisão (UE) 2015/1571 do Conselho, de 18 de setembro de 2015, que nomeia dois membros espanhóis do Comité das Regiões (JO L 
245 de 22.9.2015, p. 8). 

(5) Decisão (UE) 2015/1774 do Conselho, de 1 de outubro de 2015, que nomeia um suplente do Comité das Regiões (JO L 258 
de 3.10.2015, p. 10). 
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Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor no dia da sua adoção. 

Feito no Luxemburgo, em 24 de outubro de 2019.  

Pelo Conselho 
A Presidente 

A.-K. PEKONEN     
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DECISÃO (UE) 2019/1815 DO CONSELHO 

de 24 de outubro de 2019 

que nomeia dois membros e três suplentes do Comité das Regiões, propostos pela República da 
Eslovénia 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 305.o, 

Tendo em conta a proposta do Governo esloveno, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 26 de janeiro de 2015, 5 de fevereiro de 2015 e 23 de junho de 2015, o Conselho adotou as Decisões (UE) 
2015/116 (1), (UE) 2015/190 (2) e (UE) 2015/994 (3), que nomeiam os membros e suplentes do Comité das Regiões 
para o período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020. 

(2) Vagaram dois lugares de membro do Comité das Regiões na sequência do termo dos mandatos de Peter BOSSMAN e 
Andreja POTOČNIK. 

(3) Vagaram três lugares de suplente do Comité das Regiões na sequência do termo dos mandatos de Mojca ČEMAS 
STJEPANOVIČ, Tanja VINDIŠ FURMAN e Miran SENČAR, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

São nomeados para o Comité das Regiões pelo período remanescente do atual mandato, a saber, até 25 de janeiro de 2020: 

a) Na qualidade de membros: 

— Gregor MACEDONI, župan Mestne občine Novo mesto, 

— Nuška GAJŠEK, županja Mestne občine Ptuj, 

b) Na qualidade de suplentes: 

— Aleksander Saša ARESNOVIČ, župan Mestne občine Maribor, 

— Breda ARNŠEK, podžupanja Mestne občine Celje, 

— Vlasta KRMELJ, županja Občine Selnica ob Dravi. 

Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor no dia da sua adoção. 

Feito no Luxemburgo, em 24 de outubro de 2019.  

Pelo Conselho 
A Presidente 

A.-K. PEKONEN     

(1) Decisão (UE) 2015/116 do Conselho, de 26 de janeiro de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 20 de 27.1.2015, p. 42). 

(2) Decisão (UE) 2015/190 do Conselho, de 5 de fevereiro de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 31 de 7.2.2015, p. 25). 

(3) Decisão (UE) 2015/994 do Conselho, de 23 de junho de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 159 de 25.6.2015, p. 70). 
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DECISÃO (UE) 2019/1816 DO CONSELHO 

de 24 de outubro de 2019 

que nomeia um membro e um suplente do Comité das Regiões, propostos pela República Portuguesa 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 305.o, 

Tendo em conta a proposta do Governo português, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 26 de janeiro de 2015, 5 de fevereiro de 2015 e 23 de junho de 2015, o Conselho adotou as Decisões (UE) 
2015/116 (1), (UE) 2015/190 (2) e (UE) 2015/994 (3), que nomeiam os membros e suplentes do Comité das Regiões 
para o período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020. Em 6 de novembro de 2018, a 
Decisão (UE) 2018/1666 do Conselho (4) substituiu o suplente Francisco LOPES por Hélder António GUERRA DE 
SOUSA SILVA. 

(2) Vagou um lugar de membro do Comité das Regiões na sequência do termo do mandato de Álvaro DOS SANTOS 
AMARO. 

(3) Vagou um lugar de suplente do Comité das Regiões na sequência da nomeação de Hélder António GUERRA DE 
SOUSA SILVA na qualidade de membro do Comité das Regiões, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

São nomeados para o Comité das Regiões pelo período remanescente do atual mandato, a saber, até 25 de janeiro de 2020: 

a) Na qualidade de membro: 

— Hélder António GUERRA DE SOUSA E SILVA, Presidente da Câmara de Mafra, 

b) Na qualidade de suplente: 

— Carlos André Teles Paulo DE CARVALHO, Presidente da Câmara de Tabuaço. 

Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor no dia da sua adoção. 

(1) Decisão (UE) 2015/116 do Conselho, de 26 de janeiro de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 20 de 27.1.2015, p. 42). 

(2) Decisão (UE) 2015/190 do Conselho, de 5 de fevereiro de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 31 de 7.2.2015, p. 25). 

(3) Decisão (UE) 2015/994 do Conselho, de 23 de junho de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das Regiões para o 
período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020 (JO L 159 de 25.6.2015, p. 70). 

(4) Decisão (UE) 2018/1666 do Conselho, de 6 de novembro de 2018, que nomeia dois membros e cinco suplentes do Comité das 
Regiões, propostos pela República Portuguesa (JO L 278 de 8.11.2018, p. 24). 
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Feito no Luxemburgo, em 24 de outubro de 2019.  

Pelo Conselho 
A Presidente 

A.-K. PEKONEN     
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